
Ata da Sessão Ordiná ria do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA,  realizada aos doze de maio de 2026, à s  nove e trinta, na Casa dos Conselhos, 
situada  na  Rua Ferreira  Penteado,  1331,  Centro.  Estiveram presentes  os  conselheiros 
Titulares  do Poder  Pú blico: Paula  Kariny de  Souza,  Maria  Angé lica  Bossolane Batista, 
Elaine Cristina Garcia Ramos de Sousa, Henrique Garcia Hoff, Renata de Freitas Branco, 
Thiago de Moraes Ferrari. Suplentes Poder Pú blico:Fernanda Torresan Marcelino, Joyce 
Franciele Teixeira Gonçalves. Titulares da Sociedade Civil: Cecília Costa Vilasboas, Larissa 
Mazzotti  Santamaria,  Vivian  Nicodemos  Augusto.  Suplentes  da  Sociedade  Civil: Maria 
Cé lia Carmona Maciel, Simone da Silva Pereira, Pérsio Gomes. Verificado o quó rum de 09 
(nove) conselheiros votantes nesta sessão ordiná ria. Estiveram presentes os seguintes 
convidados:  Diana  Vieira  da  Silva  (Espro),  Elaine  Patrícia  Lisboa  Nogueira  (Crami), 
Gisleide Abreu Viana (SMDAS - DGOF), Karina  Castro (Lona das Artes), Gabriela Linhares 
(Conselho  Tutelar). Pauta:  1)  Inversão  da  pauta  com  aprovação  do  colegiado  2) 
Atualização  das  comissõ es  3)  Deliberação  sobre  a  lei  autorizativa. Paula,  presidente 
agradece  a  presença  de  todos,  e  informou  sobre  o  encontro  na  Câmara  Municipal  a 
respeito  da  destinação  do  imposto  de  renda.  Falou  da  importância,  participação, 
sensibilização  e  divulgação  na possibilidade  de  destinação  para  que  Campinas  possa 
atingir o seu potencial de repasse para o fundo Rafael falou da sua frustração em relação a 
participação das Oscs. Larissa sugeriu que o CMDCA organize uma palestra no segundo 
semestre,  chamando as  Oscs  para  compor uma ação  juntamente  com empresá rios  na 
tentativa de ampliar a destinação do imposto de renda. Thiago reforça a responsabilidade 
do CMDCA em fazer a divulgação permanente e que o site do CMDCA dê  visibilidade aos 
doadores  e  canais  de  comunicação  oficiais.  Cecícia  trouxe  a  informação  sobre  a 
contratação de assessoria para a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente, falou 
dos  locais  para  a  realização  da  conferência,  entre  os  quais,  Patrulheiros  e  Faculdade 
Mackenzie,  reforçou a participação de todos no processo, falou da preocupação com a 
organização  das  pré -conferências  e  informou  também  que  o  GT  da  conferência  esta 
acontecendo quinzenalmente as terças-feiras. Thiago colocou a importância a divulgação 
da conferência nas reuniõ es intersetoriais e nos grupos de trabalho para organização e 
realização  da  mesma.  Ordem  do  dia,  Pauta  1)Inversão  da  pauta  com  aprovação  do 
colegiado,  Gisleide,  Diretora  de  orçamento  na  SMDAS,  esclareceu  que  os  serviços 
precisam de estudo de custo para implantação e ampliação e que no ato da deliberação do 
custeio de um abrigo  com recursos do fundo ainda não havia o custo do referido serviço. 
O esclarecimento consta em processo SEI, endereçado ao CMDCA. Assim sendo, coloca a 
necessidade de deliberar o custeio da diferença entre o que já  foi aprovado em reunião 
ordiná ria e a diferença dada a partir do estudo de custo do serviço para a abertura de  
edital de chamamento. A conselheira Cé lia questionou sobre o real motivo justificado pelo 
poder  pú blico  para  não  incorporar  este  custo  e  assumir  no  orçamento  anual, 
considerando a previsibilidade do aumento do acolhimento no município. Acrescenta que 
não é  justo utilizar o recurso do fundo, uma vez que ele é  feito por tantos, inclusive pela 
sociedade civil. Gabriela questionou a justificativa do emergencial considerando que no 
planejamento do PPA, não consta recurso para ampliação. Relatou ainda que fica notó rio 
o quanto o poder pú blico não vem financiando a proteção de crianças e adolescentes. 
Falou ainda que o montante de vagas em serviços de acolhimento vem sendo pago pelo 
CMDCA  e  pergunta,  até  quando  o  CMDCA  vai  votar  por  deliberaçõ es  de  aumento  de 
recursos para acolher crianças e adolescentes? Gisleide esclareceu as dú vidas trazidas 
pelo  conselheiro  Pérsio  em  relação  a  utilização  deste  recurso,  sobre  como  pode  ser 
utilizado.  Foi  colocado para eleição  o  valor  solicitado de complementação  a  partir  do 
estudo  de  custo  que  é  de  R$232.113,43,  e  foi  APROVADO  Pauta  2)Atualização  das 
comissõ es. Primeira Infância, Trouxe a consideração das mudanças climá ticas e o impacto 
desta questão na primeira infância. Informou sobre a expansão da Olimpic que aontecerá  
em mais um territó rio, também estão trabalhando para a realização da semana do bebê . 
Colocou também a apresentação e aprovação do trabalho submetido ao Congressp em 
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Brasília sistematizado pela comissão e o incô modo com a organização deste processo, em 
viabilizar  as  passagens  e  autorizaçõ es.Larissa  observou  que  o  grupo  de  trabalho  do 
colegiado  deve  decidir  a  participação  em  situaçõ es/eventos  não  planejados  quando 
surgem  na agenda do CMDCA, impossibilitando a  participação da presidência e vice-
presidência.  Sugeriu que essas pautas sejam colocadas em reunião colegiada ordiná ria 
para que todos participem de tomadas de decisão. Paula esclareceu que a organização se 
deu com recurso planejado para as açõ es da diretoria e por isso deliberado pela diretoria. 
Larissa  reforça  a  necessidade  de  esclarecer  o  fluxo  e  o  processo  de  solicitaçõ es  e 
participaçõ es. Joice falou da necessidade de retornos mais á geis e esclarecedores quanto 
aos processos de compra e solicitaçõ es do CMDCA. Thiago disse ainda que a importância 
do papel da presidência nos esclarecimentos sobre os fluxos e deliberaçõ es no colegiado 
pois  é   para a  segurança de todos.  A conselheira Larissa acrescentou ainda que deve 
constar na ata a solicitação de apoio jurídico e da comunicação do poder pú blico para 
captação de recursos,  falou também que faltou clareza sobre o que é  emergencial  nas 
solicitaçõ es  advindas  do  poder  pú blico  para  o  CMDCA.   Cé lia  disse  que  o  convite  da 
reunião foi ordiná ria em dia e horá rio não comum o que impossibilitou a participação de 
vá rios  conselheiros.  Atas  foram  aprovadas  com  as  devidas  correçõ es.  Ata  da  reunião 
extraordiná ria foi aprovada com uma abstenção. 3)Deliberação sobre a lei autorizativa, 
Paula  trouxe esclarecimentos e  fez  a  leitura da minuta da lei  autorizativa.  Esclareceu 
também que precisa da deliberação do colegiado para ir a Câmara e das prosseguimentos. 
Rafael também esclareceu que esta é  uma minuta e que precisa ser encaminhado para 
aprovação da lei para publicação. Sugeriu reunião on-line extraordiná ria para deliberação 
do  colegiado  na  pró xima  semana.  Aprovação  da  minuta  autorizada  para  repasse  de 
recursos  com  13  votos.  Encerramos.  Não  havendo  mais  nada  a  se  tratar,  eu,  Maria 
Angé lica Bossolane Batista, lavrei a presente ata.
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